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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito 

do processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pelas 

Lei n.º 21/2012, de 17 de maio, bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas 

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus 

recebeu a COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO BANCO CENTRAL EUROPEU, AO COMITÉ ECONÓMICO E 

SOCIAL EUROPEU, AO COMITÉ DAS REGIÕES E AO BANCO EUROPEU DE 

INVESTIMENTO - Um Plano de Investimento para a Europa [COM(2014)903]. 

 

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública, atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e 

aprovou o Relatório que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante. 

 

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

1 – A presente iniciativa diz respeito à Comunicação da Comissão ao Parlamento 

Europeu, ao Conselho, ao Banco Central Europeu, ao Comité Económico e Social 

Europeu, ao Comité das Regiões e ao Banco Europeu de Investimento - Um Plano de 

Investimento para a Europa.  

 

2 – Esta iniciativa surge na continuação das Orientações Políticas de Jean-Claude 

Juncker, Presidente da Comissão Europeia, apresentadas ao Parlamento Europeu em 

15 de julho de 2014: 

«A minha primeira prioridade como Presidente da Comissão será reforçar a 

competitividade da Europa e estimular o investimento para a criação de emprego.» 

http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20140903.do
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«Precisamos de um investimento mais inteligente e, aquando da utilização dos fundos 

públicos [disponíveis a nível da UE], de mais precisão, menos legislação e mais 

flexibilidade.» 

 

«Se assim atuarmos poderemos mobilizar até 300 mil milhões de EUR de investimento 

público e privado adicional na economia real nos próximos três anos.» 

«Estes investimentos suplementares devem centrar-se nas infraestruturas, 

nomeadamente nas redes de banda larga e redes de energia, bem como nas 

infraestruturas de transporte em centros industriais; na educação, investigação e 

inovação; nas energias renováveis e na eficiência energética. 

É conveniente afetar recursos significativos a projetos suscetíveis de ajudar os jovens 

a voltarem a encontrar empregos.» 

 

3 – Por conseguinte, esta iniciativa europeia, de 26 de Novembro, de 2014, surge, na 

sequência da nomeação de Jean-Claude Juncker enquanto Presidente da Comissão 

Europeia, enquadrando-se nas orientações políticas e naquele que anunciou como 

sendo o seu "Programa para o emprego, o crescimento, a equidade e a mudança 

democrática". 

A solução proposta por Jean-Claude Juncker consiste na criação de um Plano de 

Investimento o qual "contribuirá para alcançar três objetivos estratégicos: entre os 

quais a inversão das "tendências de descida do investimento e ajudar a promover a 

criação de emprego e a recuperação económica, sem pesar sobre as finanças 

públicas nacionais nem criar nova dívida". 

Neste contexto, Portugal surge como um dos Estados-Membros em que o nível de 

investimento mais caiu (cerca de 36%), face à queda do nível de investimento na 

União de 15%, desde 2007. 

 

4 - Assim, tratando-se de um Plano de Investimento que consiste, conforme 

estabelecido pela Comissão, na concessão de financiamento suplementar para o 

Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos, ampliando os efeitos do Plano na 

economia real, cuja adesão é decisão dos Estados-Membros, conclui-se que as 
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medidas e as ações que serão desenvolvidas no âmbito do Plano de Investimento 

para a Europa, terão naturalmente implicações para Portugal. 

 

5 – Neste contexto, é referido na presente iniciativa que a Europa precisa 

urgentemente de um Plano de Investimento. Devido à crise económica e financeira, o 

nível de investimento na União caiu consideravelmente (cerca de 15%)
1
 desde o pico 

registado em 2007. Este nível está também muito abaixo da sua tendência histórica.  

Para os próximos anos, prevê-se apenas uma retoma parcial. A recuperação 

económica, a criação de emprego, o crescimento de longo prazo e a competitividade 

estão, portanto, a ser entravados. 

 

6 – Ainda, de acordo com a Comissão Europeia, é mencionado que a incerteza geral 

acerca da evolução da economia, os elevados níveis de dívida pública e privada em 

alguns setores da economia da União e o seu impacto sobre o risco do crédito limitam 

a margem de manobra. No entanto, em simultâneo, podem ser mobilizados níveis 

significativos de poupança e (em contraste com os anos mais recentes) elevados 

níveis de liquidez financeira.  

Além disso, a Europa tem muitas necessidades de investimento e projetos 

economicamente viáveis em busca de financiamento. O desafio consiste, portanto, em 

colocar as poupanças e a liquidez financeira ao serviço de uma utilização produtiva, no 

intuito de apoiar o emprego e o crescimento sustentáveis na Europa. 

 

7 – É, igualmente, referido que é necessário agir simultaneamente em várias frentes, 

incluindo tanto a oferta como a procura
2
. 

Do que se precisa é de confiança no contexto económico global, de previsibilidade e 

clareza na fixação das políticas a seguir e do regime jurídico a aplicar, da utilização 

eficaz de recursos públicos escassos, de confiança no potencial económico dos 

projetos de investimento em desenvolvimento, de uma capacidade suficiente de 

                                                           
1 Em alguns Estados-Membros a quebra é ainda mais acentuada, nomeadamente em Itália (-25%), 

Portugal (-36%), Espanha (-38%), Irlanda (-39%) e Grécia (-64%). 
2 Como o Presidente do BCE, Mario Draghi, teve ocasião de expor no discurso em Jackson Hole, a 22 de 

agosto de 2014. Ver: http://www.ecb.europa.eu/press/key/date/2014/html/sp140822.en.html. 
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assunção de riscos para incentivar os promotores de projetos, desbloquear o 

investimento e atrair investidores privados.  

Estas prioridades devem ser tratadas pelas autoridades públicas a todos os níveis. 

 

8 - O presente Plano de Investimento complementará estes esforços, de acordo com a 

Comissão, assentando em três vertentes, que se reforçam mutuamente:  

- Em primeiro lugar, a mobilização de, pelo menos, 315 mil milhões de EUR de 

investimento adicional durante os próximos três anos, maximizando o impacto 

dos recursos públicos e desbloqueando o investimento privado;  

- Em segundo lugar, iniciativas específicas para garantir que este investimento 

adicional responde às necessidades da economia real; e,  

- Em terceiro lugar, medidas destinadas a promover uma maior previsibilidade do 

regime jurídico aplicável e eliminar os obstáculos ao investimento, tornando a 

Europa mais atrativa e multiplicando, assim, os efeitos do Plano. 

 

9 – Por conseguinte, no que toca às duas primeiras vertentes, o Plano de Investimento 

para a Europa está a ser lançado conjuntamente pela Comissão e pelo Banco 

Europeu de Investimento (BEI), enquanto parceiros estratégicos, com a intenção clara 

de mobilizar interessados a todos os níveis.  

No que toca à terceira vertente, a Comissão proporá medidas, não só no próximo 

programa de trabalho, mas também, em conjunto com as outras instituições da UE e 

os Estados-Membros, no contexto do Semestre Europeu. 

 

10 – É, igualmente, referido que os efeitos do Plano serão tanto maiores quanto maior 

o número de intervenientes: Estados-Membros, bancos de fomento nacionais, 

autoridades regionais e investidores privados.  

Todos têm um importante papel a desempenhar. De acordo com a Comissão, a 

mesma, congratula-se, em particular, com a dinâmica gerada à volta do Plano, 
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revelada pelas declarações de apoio feitas a nível europeu e mundial nas últimas 

semanas
3
. 

 

11 – Neste contexto, é indicado que os Estados-Membros, bem como as autoridades 

regionais, têm um papel claro a desempenhar para continuar as reformas estruturais 

necessárias, exercer a responsabilidade orçamental, garantir a segurança jurídica e 

fomentar o investimento em prol do emprego e do crescimento. 

 

12 – Deste modo, os Estados-Membros com margem de manobra orçamental devem 

investir mais. 

Os Estados-Membros com margem orçamental mais limitada devem dar prioridade à 

despesa orçamental relacionada com o investimento e o crescimento, utilizar melhor 

os fundos da União e criar um clima mais propício ao investimento privado.  

É possível alcançar grandes resultados a nível nacional e regional. A Comissão, 

juntamente com as outras instituições europeias e os Estados-Membros, refere que 

orientará e acompanhará os progressos no contexto do Semestre Europeu de 

coordenação da política económica. 

 

13 – Importa, por conseguinte, referir, de acordo com a presente iniciativa, que entre o 

momento atual e o final de 2017, o que se pretende é mobilizar, pelo menos, 315 mil 

milhões de EUR para investimento público e privado adicional na economia real.  

O Plano de Investimento vem acrescentar-se às medidas existentes e rentabilizará ao 

máximo cada euro público mobilizado através de instrumentos novos ou já vigentes. 

Se agirmos rapidamente, em todos os domínios do Plano, poderemos conseguir muito 

mais em conjunto do que individualmente e de forma descoordenada e chegar a um 

valor ainda maior do que os 315 mil milhões de EUR. 

 

                                                           
3 Conclusões do Conselho Europeu de 23 e 24 de outubro de 2014, p. 8: «O Conselho Europeu apoia a 

intenção expressa pela próxima Comissão de lançar uma iniciativa que mobiliza 300 mil milhões de EUR 

em investimento adicional proveniente de fontes públicas e privadas no período de 2015 a 2017» e Plano 

de Acção do G20 de Brisbane, publicado a 16 de novembro de 2014: «Adicionalmente, a União Europeia 

anunciou em outubro uma iniciativa de grande envergadura de mobilização de investimento adicional 

proveniente de fontes públicas e privadas no período de 2015 a 2017. Apelamos à rápida aplicação 

destes pacotes.» Ver também discurso do Presidente do BCE, Mario Draghi, em Jackson Hole a 22 de 

agosto de 2014, referido na nota 2. 
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14 – É, também, indicado que em última análise, o Plano contribuirá para alcançar três 

objetivos estratégicos relacionados: 

- inverter as tendências de descida do investimento e ajudar a promover a 

criação de emprego e a recuperação económica, sem pesar sobre as finanças 

públicas nacionais nem criar nova dívida; 

- dar um passo decisivo no sentido da responder às necessidades de longo 

prazo da nossa economia e aumentar a nossa competitividade; 

- reforçar a dimensão europeia do nosso capital humano, capacidade produtiva, 

conhecimentos e infraestruturas materiais, com ênfase especial nas 

interconexões vitais para o mercado único. 

 

15 – É, ainda, mencionado, que a Comissão e o BEI começarão a colaborar com os 

intervenientes a todos os níveis a partir do início de 2015.  

O seguimento rigoroso da aplicação do Plano garantirá que a capacidade pública de 

assunção de riscos é bem aplicada e bem gerida e que os projetos específicos 

fomentam efetivamente a criação de emprego, o crescimento económico e o aumento 

da competitividade da Europa. 

 

16 – É, também, referido que a avaliação periódica no Parlamento Europeu, nas 

reuniões de Chefes de Estado e de Governo, nas formações do Conselho 

competentes e em conjunto com o Comité Económico e Social Europeu e o Comité 

das Regiões, dará a apropriação política necessária para assegurar que estas 

iniciativas produzem resultados.  

A Comissão e o BEI colaborarão com os principais intervenientes a nível nacional e 

regional para organizar atividades de acompanhamento destinadas a debater e 

desenvolver soluções específicas. 

 

17 – Importa, deste modo, sublinhar, de acordo com a Comissão, que o presente 

Plano assenta no pressuposto de que, nesta fase, não haverá alterações do quadro 

financeiro plurianual nem do capital do BEI. Em função dos progressos alcançados, 

ponderar-se-ão ações adicionais até meados de 2016, o que coincidirá também com a 

preparação da revisão intercalar do quadro financeiro plurianual. 
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18 - Em suma, trata-se de um Plano a três anos, cujo objetivo estabelecido pela 

Comissão Europeia consiste em "alterar profundamente as políticas seguidas e os 

instrumentos de financiamento subjacentes ao investimento na Europa, para se obter 

o melhor retorno económico e social por cada euro gasto", e cuja "avaliação periódica 

no Parlamento Europeu, nas reuniões de Chefes de Estado e de Governo, nas 

formações do Conselho competentes e em conjunto com o Comité Económico e Social 

Europeu e o Comité das Regiões, dará a apropriação política necessária para 

assegurar que estas iniciativas produzem resultados".  

Por seu lado, a "Comissão e o BEI colaborarão com os principais intervenientes a nível 

nacional e regional para organizar atividades de acompanhamento destinadas a 

debater e desenvolver soluções específicas". 

 

19 – Por último, importa relembrar, de acordo com a iniciativa em análise, que o 

presente Plano de Investimento não é uma medida pontual, mas sim uma ofensiva de 

investimento que irá evoluir ao longo dos próximos três anos.  

Trata-se de um Plano que irá alterar profundamente as políticas seguidas e os 

instrumentos de financiamento subjacentes ao investimento na Europa, para se obter 

o melhor retorno económico e social por cada euro gasto. 

O Plano apresentado constitui a primeira etapa de um novo rumo. Os Estados-

Membros são convidados a juntar-se a esta iniciativa, também através da concessão 

de financiamento suplementar para o Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos, 

ampliando os efeitos do Plano na economia real.  

As ações devem ser rápida e eficazmente postas em prática a todos os níveis, para 

obter resultados tangíveis já em 2015. 
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PARTE III - PARECER 

Em face dos considerandos expostos a Comissão de Assuntos Europeus é de parecer 

que: 

1. Não cabe a apreciação do princípio da subsidiariedade, na medida em que se trata 

de uma iniciativa não legislativa.  

 

2. No que concerne às questões suscitadas nos considerandos e atendendo à 

importância que atribui à presente iniciativa, a Comissão de Assuntos Europeus 

prosseguirá o acompanhamento do processo a ela referente, nomeadamente através 

de troca de informação com o Governo e Instituições Europeias. 

 

 

Palácio de S. Bento, 10 de Março de 2015 

 

 

O Deputado Autor do Parecer 

 

O Presidente da Comissão 

 

(Carlos Costa Neves) 

 

(Paulo Mota Pinto) 
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PARTE IV – ANEXO 

Relatório da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública. 




































































